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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. VALORES RELATIVOS À CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MESMA NATUREZA DA VERBA 
PRINCIPAL. INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO.
1. A controvérsia diz respeito à incidência de contribuição 
previdenciária sobre os valores relativos à correção 
monetária de pagamentos realizados na via administrativa.
2. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior é no 
sentido de que os valores recebidos a título de correção 
monetária se sujeitam à incidência da contribuição 
previdenciária, desde que sobre o montante principal 
incida a mesma tributação.
3. A justificativa de tal entendimento é identidade de 
natureza jurídica. Portanto, se a verba principal estava 
sujeita à exação, os valores relativos à sua atualização 
também estarão.
4. Agravo interno a que se nega provimento.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes
Relator                   
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ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Lenir dos Santos e outros contra decisão que negou provimento 

ao recurso especial (e-STJ, fls. 330-334).

Alegam os recorrentes, em síntese, que não incide contribuição 

previdenciária sobre os valores devidos a título de correção monetária, pois tais 

valores não integram os cálculos dos proventos de aposentadoria dos 

servidores.

Assim, estariam sendo violados os arts. 4º e 6º da Lei n. 

10.887/2004 e o princípio do equilíbrio entre benefício e custeio.

Requerem, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do 

feito ao colegiado.

Sem impugnação da parte contrária, conforme certidão à e-STJ, fl. 

348.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
VALORES RELATIVOS À CORREÇÃO MONETÁRIA. MESMA 
NATUREZA DA VERBA PRINCIPAL. INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO.
1. A controvérsia diz respeito à incidência de contribuição 
previdenciária sobre os valores relativos à correção monetária de 
pagamentos realizados na via administrativa.
2. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior é no sentido 
de que os valores recebidos a título de correção monetária se 
sujeitam à incidência da contribuição previdenciária, desde que 
sobre o montante principal incida a mesma tributação.
3. A justificativa de tal entendimento é identidade de natureza 
jurídica. Portanto, se a verba principal estava sujeita à exação, os 
valores relativos à sua atualização também estarão.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A controvérsia posta 

no agravo interno se resume em saber se é possível a incidência de 

contribuição previdenciária sobre os valores relativos à correção monetária de 

pagamentos realizados na via administrativa.

Conforme consignado na decisão agravada, há incidência do tributo 

em questão, porquanto a jurisprudência consolidada desta Corte é no sentido 

de que os valores recebidos a título de correção monetária se sujeitam à 

incidência da contribuição previdenciária, desde que sobre o valor principal 

incida a mesma tributação.

A justificativa de tal entendimento é o fato de que as quantias 

correspondentes à correção monetária possuem a mesma natureza da verba 

corrigida. Portanto, se a verba principal estava sujeita à exação, os valores 

relativos à sua atualização também estarão.

A propósito:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ANUÊNIOS. VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE. 
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
DAS VERBAS SALARIAIS PAGAS EM ATRASO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DOS SERVIDORES A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento de incidência 
da contribuição previdenciária sobre valores recebidos a título de 
correção monetária de verbas salariais pagas em atraso, tendo em 
vista que, uma vez tributável o rendimento sobre o qual há a correção, 
sua atualização sofre a mesma tributação. Precedente: AgInt no REsp. 
1.468.283/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 23.5.2018.
2. Agravo Interno dos Servidores a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 611.522/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/9/2018, DJe 3/10/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
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INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
PEDIDO SUCESSIVO. TESE SOBRE OBEDIÊNCIA AO REGIME DE 
COMPETÊNCIA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. ART. 16 DA LEI 10.887/2004. RETENÇÃO DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NA FONTE INDEPENDENTE 
DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. MATÉRIA DECIDIDA EM 
RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC. VERBAS SALARIAIS RECEBIDAS EM ATRASO. 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente 
Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 
Código de Processo Civil de 1973.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 
n. 282 do Supremo Tribunal Federal. 
IV - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, segundo o qual a 
retenção da contribuição previdenciária na fonte, por tratar-se de 
obrigação prevista em lei (art. 16-A da Lei n. 10.887/04), independe de 
previsão no título exequendo. Nesse contexto, por ser obrigação ex 
lege o pagamento desse tributo, por meio de retenção na fonte, apenas 
deverá ocorrer no momento do pagamento dos valores deferidos 
judicialmente, sob pena de ofensa ao dispositivo legal, não havendo 
falar em preclusão.
V - Incidência de contribuição previdenciária sobre os valores 
recebidos a título de correção monetária em execução de sentença na 
qual se reconheceu o direito a reajuste de servidores públicos, 
porquanto o pagamento de verbas salariais, recebidas em atraso, não 
altera a natureza jurídica dos referidos valores, uma vez que se cuida 
de retribuição por trabalho efetivamente realizado.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
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no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.468.283/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/5/2018, DJe 23/5/2018)

PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VERBAS 
SALARIAIS PAGAS EM ATRASO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. RETENÇÃO NA FONTE. ART. 16-A LEI 
10.887/07. POSSIBILIDADE. RESP 1.196.777/RS. JULGADO SOB O 
RITO ART. 543-C DO CPC. INCIDÊNCIA SOBRE VALORES PAGOS 
A TÍTULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
III - A Primeira Seção do STJ, ao apreciar demanda representativa de 
controvérsia (art. 543-C do CPC), firmou o entendimento de que "a 
retenção na fonte da contribuição do Plano de Seguridade do Servidor 
Público - PSS, incidente sobre valores pagos em cumprimento de 
decisão judicial, prevista no art. 16-A da Lei 10.887/04, constitui 
obrigação ex lege e, como tal, deve ser promovida independentemente 
de condenação ou de prévia autorização no título executivo" (REsp 
1.196.777/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 27/10/2010, DJe 4/11/2010).
IV - Incidência da contribuição previdenciária sobre valores pagos a 
título de correção monetária, porquanto o pagamento de verbas 
salariais, recebidas em atraso, não altera a natureza jurídica dos 
referidos valores, uma vez que se trata de retribuição por trabalho 
efetivamente realizado.
V - Recurso Especial improvido.
(REsp 1.268.737/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/2/2017, DJe 21/2/2017)

Ressalta-se que o precedente colacionado no agravo interno se 

refere à incidência da contribuição previdenciária sobre os juros de mora, o que 

não se confunde com o caso tratado nos presentes autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 22 de junho de 2020
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